PARECER  Nº 347, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 72, DE 2001

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI

O projeto de Lei n° 72/2001, de autoria da nobre Deputada Maria Lúcia Prandi institui o desconto no preço das passagens nos barcos, balsas e de todo tipo de embarcação das concessionárias públicas e privadas de travessia intermunicipal para estudantes.

Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às l8ª à 22ª Sessões Ordinárias (de 02 à 09/03/01), a proposta não recebeu emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça para serem analisados os aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, consoante dispõe o artigo 31, § 1 ° da X Consolidação do Regimento Interno, tendo recebido parecer contrário do relator designado (fl. 04), originando o presente.

Ao analisarmos o conteúdo, constatamos que o desconto proposto tem por objeto o transporte hidroviário em barcos, balsas e outros tipos de embarcações, de concessionárias públicas e privadas intermunicipal.

O parecer original aponta vício de iniciativa na propositura, com fulcro no artigo 47, 11 e XIV da Constituição Estadual, que estabelece ser competência exclusiva do Governador a direção superior da administração estadual e a prática de atos administrativos, nos limites de sua competência.

No entanto, é de se observar que a "direção superior da administração estadual" e "atos administrativos" submetem-se ao princípio da legalidade, daí porque não é causa de vício de iniciativa o fato da propositura regular "ato administrativo". Aliás, ressalte-se que o artigo 37 da Constituição Federal f~ê a legalidade como principio fundamental do ato administrativo:


Cite-se a lição de Hely Lopes Meirelles: 

“Na Administração Pública não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na administração particular é lícito fazer tudo que a lei não proíbe, na Administração Pública só é permitido a fazer o que a lei autoriza" (Direito Administrativo Brasileiro, pg. 82).

Ao tratar do processo legislativo, a Constituição do Estado, em seu artigo 24, §2°, fixa a iniciativa exclusiva do Governador, e nenhum dos incisos trata do tema em tela, objeto desta propositura.

Não se quer, com isso, negar tal competência ao Governador, mas é certo que, em não havendo proibição expressa no ordenamento jurídico, é de competência desta Casa de Leis zelar pela justiça e pela eqüidade, tornando ato vinculado o que antes seria discricionário, através do devido processo legislativo.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 72, de 2001.
a) Salvador Khuriyeh – Relator

Aprovado como parecer o Voto em Separado do Dep. Salvador Khuriyeh, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 3-10-2001.

a) Carlos Sampaio – Presidente

Carlos Sampaio – Salvador Khuriyeh – Eli Correa Filho – Vanderlei Siraque – Wadih Helu – Pettorson Prado

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI 
De iniciativa da Deputada Maria Lúcia Prandi, o Projeto de lei n° 72, de 2001, que institui o desconto no preço das passagens nos barcos, balsas e de todo tipo de embarcações das concessionárias públicas e privadas de travessia intermunicipal para estudantes.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposta não foi alvo de emendas e ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça' para ser analisado os aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, consoante dispõe o artigo 31, § 1° da X Consolidação do Regimento Interno.

Ao fazê-lo verificamos, que a proposição pretende institui! o desconto no preço das passagens nos barcos, balsas e todo tipo de embarcações das concessionárias públicas e privadas de travessia intermunicipal para estudantes.

Tal providência, a nosso ver configura medidas de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo, a quem cabe, no exercício das atribuições pelos incisos II e XIV, do artigo 47, da Constituição do Estado, aferir previamente a conveniência e oportunidade da adoção da medida, em consonância com as prioridades de sua Administração.

Sendo assim, concluímos que o disposto no artigo 47 da Carta Paulista, que das atribuições privativas do Governador no que diz respeito à prática dos atos de administração, garante a iniciativa de tais medidas, ficando inviável para este Poder legislar sobre matérias dessa natureza.

Por essas razões, opinamos pela rejeição do Projeto de lei n° 72, de 2001.

a) Edson Aparecido
